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CORRELAÇÃO ENTRE FATORES SOCIOAMBIENTAIS E OS CASOS 

DE DENGUE NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

RESUMO 

Neste estudo avaliou-se a resposta dos casos de dengue em função dos fatores 

socioambientais em 45 municípios do Estado de São Paulo. A avaliação ocorreu por 

análise de correlação cruzada e modelagem linear múltipla dos casos positivos de 

dengue (variável dependente) em função dos fatores socioambientais (variáveis 

independentes). A densidade demográfica urbana apresentou correlação positiva com 

a dengue nos municípios com 0 a 20.000 habitantes e negativa nos municípios entre 

20.001 a 50.000 habitantes. O produto interno bruto per capta se correlacionou 

positivamente com adengue nos municípios com 0 a 50.000 habitantes e no geral dos 

municípios. No produto interno bruto per capta médio esperam-se epidemias de dengue 

em densidades demográficas urbanas acima de 760 hab km-2 nos municípios com até 

20.000 habitantes e nos municípios entre 20.001 a 50.000 habitantes em densidades 

demográficas urbanas abaixo de 4.161 hab km-2. Mantendo-se a média do produto 

interno bruto per capita para todos os municípios amostrados (R$ 2.946,00 hab-1 mês-1), 

esperam-se epidemias de dengue variando de 293 a 1.221 casos por 100.000 

habitantes. A precipitação média mensal correlacionou-se com a dengue após dois 

meses de anacronismo para o clima tropical úmido – (Af) e após três meses para clima 

de monção (Am), clima tropical com estação seca de inverno (Aw) e clima temperado 

úmido com inverno seco e verão quente (Cwa). A frequência média mensal de 

precipitações correlacionou-se com adengue após dois meses de anacronismo para 

o clima (Aw) e após três meses nos climas Af, Am e Cwa. A temperatura média 

mensal, nos climas avaliados, apresentou correlação positiva com a dengue após dois 

meses de anacronismo. O pico de casos de dengue em todos os climas do Estado de 

São Paulo ocorre em abril, variando de 75 a 640 casos por 100.000 habitantes. 

 

 

Palavras-chave: Aedes aegypti; epidemias; precipitação. 

  



 

CORRELATION BETWEEN FACTORS ENVIRONMENTAL AND 

DENGUE CASES IN THE MUNICIPALITIES OF SÃO PAULO STATE 

 

ABSTRACT 

This study evaluated the response of dengue cases according environmental factors 

in 45 municipalities of São Paulo state (Brazil). The evaluation was performed by 

analysis of cross-correlation and multiple linear modeling of positive cases of dengue 

(dependent variable) and environmental factors (independent variables). The urban 

population density showed that positively correlated with the dengue in the 

municipalities with up to 20,000 inhabitants, and negative in the municipalities between 

20,001 to 50,000 inhabitants. Gross domestic product per capita was positively 

correlated with dengue in the municipalities with up to 50,000 inhabitants and in 

general of the municipalities. On gross domestic product average per capita it is 

expected dengue epidemics in urban population densities above 760 inhabitants km² 

in municipalities with up to 20,000 inhabitants, and in the municipalities between 

20,001 to 50,000 in urban population densities below 4,161 inhabitants km². Keeping 

the average of gross domestic product per capita for all sampled municipalities (R$ 

2,946,00 inhabitants -1 per month-1), it is expected dengue epidemics ranging from 

293 to 1,221 cases per 100,000 inhabitants. The precipitation average monthly was 

correlated with the dengue after two months of anachronism for humid tropical climate 

(Af), and after three months for the monsoon climate (Am), tropical climate with winter 

dry season - Aw and humid temperate climate with dry winter and hot summer (Cwa). 

The average monthly rate was correlated with the dengue after two months of 

anachronism for climate (Aw), and after three months for Af, Am and Cwa climates. In 

these climates assessed, the monthly average temperature was positively correlated 

with the dengue after two months of anachronism. The peak of dengue cases in all 

climates of São Paulo state occurs in April, ranging from 75 to 640 cases per 100,000 

inhabitants.  

 

Keywords: Aedes aegypti; epidemics; rainfall. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A dengue é uma doença viral transmitida pela picada do mosquito Aedes infectado. É 

considerada a mais rápida re-emergente no mundo, exigindo um encargo econômico 

da gestão de saúde muito grande aos países, às famílias e aos pacientes [1]. 

 Existem quatro vírus de dengue sorologicamente distintos, mas intimamente 

ligados (DENV 1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) da família Flaviviridae [2]. 

 A preocupação com a dengue é contínua, pois novos surtos acontecem a cada 

ano, estendendo-se em novas áreas geográficas, demonstrando que as estratégias 

dos gestores no controle da transmissão não são eficazes, tornando-se atualmente 

um dos maiores problemas de saúde pública mundial [3]. 

 A transmissão da dengue ocorre na grande maioria em meios urbanos, locais 

de alta densidade populacional, ambiente específico e favorável aos fatores 

fundamentais para a sua ocorrência tais como: as condições socioambientais, 

climáticas, gestões políticas, econômicas e culturais [4]. 

Nas duas últimas décadas, a incidência da dengue aumentou 

significativamente. Estima-se que 3,6 bilhões de pessoas estão em risco de adquirir a 

doença. Atualmente há mais de 230 milhões de casos de dengue confirmados; 

desses, mais de 2 milhões de casos evoluíram com tipo grave da doença e 

aproximadamente 21.000 evoluíram a óbito. Esse quadro demonstra a gravidade da 

dengue no cenário mundial [5].   

Foi disponibilizada recentemente no Brasil a vacina para ser comercializada. 

Dengvaxia® é uma vacina utilizada para ajudar a proteger contra a doença causada 

pelos sorotipos 1, 2, 3 e 4 do vírus da doença [6].   

O uso de estratégias voltadas ao controle do vetor, visando à redução da 

transmissão do vírus, ainda é de extrema importância para minimizar o seu potencial 

de mortalidade nos seres humanos [7]. 

A participação da população é um determinante social vital para vigilância 

epidemiológica. Acredita-se ser um elemento-chave para a corrente de estratégias 

recomendadas no controle da dengue e de prevenção em todo o mundo [8].  

A dengue ocorre aproximadamente em todas as regiões tropicais e subtropicais 

do planeta, sendo os países localizados nessas regiões os mais propensos em função 
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de diversos fatores que favorecem o desenvolvimento do vírus, como: mudanças 

globais, variabilidade do clima, alterações climáticas, uso da terra, crescimento da 

população humana e urbanização, armazenamento de água e irrigação [9]. 

O Brasil é considerado um país de clima tropical, estando mundialmente entre 

os países que apresenta mais casos de dengue. Das primeiras semanas até 06 de 

fevereiro de 2016, os casos de dengue no Brasil atingiram a marca de 170 mil casos. 

Isso representa um aumento de 46% em 2016, comparado com o mesmo período de 

2015, ano recorde de incidência da doença [10].  

Existe uma complexidade entre os vários fatores que influenciam a incidência 

da dengue e as variáveis climáticas. Quando associados, podem aumentar o potencial 

de transmissão da doença ou diminuir simultaneamente o potencial de transmissão. 

Essa complexidade pode, pelo menos, em parte, explicar a inconsistência nas 

associações estatísticas entre dengue e clima. Alguns estudos utilizados para explicar 

a dinâmica dessa relação, muitas vezes, podem omitir aspectos importantes da 

ecologia da doença, desenvolvimento do vírus e interações entre vetor e hospedeiros 

[11].  

 O ambiente interfere na proliferação do vetor da dengue, sendo as condições 

climáticas e fatores relacionados com o desenvolvimento socioeconômico 

(urbanização e crescimento populacional desenfreado) os principais fatores que 

influenciam a continuidade das pesquisas sobre essa doença [12].  

 Atualmente, técnicas de geoprocessamento vêm sendo aplicadas aos estudos 

de saúde coletiva, auxiliando na identificação, localização e condições de saúde e no 

acompanhamento da população. É possível também analisar a transmissão, 

disseminação e ações de controle das doenças e dos agravos à saúde de uma 

determinada região por meio de mapas que permitam observar a distribuição espacial 

e associação de vários fatores que envolve essa população [13]. O conhecimento das 

relações entre fatores ambientais que favorecem a proliferação da doença, bem como 

modelar essas relações, são imprescindíveis para a gestão de saúde pública no 

controle das condições ambientais favoráveis à doença. 

 

1.1- Objetivo geral 

 

Objetivou-se neste trabalho correlacionar fatores socioambientais e os casos positivos 

de dengue em municípios do estado de São Paulo. 
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1.2- Objetivos específicos 

 

a) Selecionar 45 municípios do Estado de São Paulo que possuem estação 

climatológica e dados dos anos de 2012 a 2014; 

b) dividir os municípios em extratos populacionais: 0 a 20.000, 20.001 a 50.000, 

50.001 a 100.000, 100.001 a 500.000 e acima de 500.001 habitantes, sendo que 

dos quatro primeiros extratos participaram 10 cidades em cada extrato e, no último 

extrato, 5 cidades participaram; 

c) levantar os dados das variáveis socioambientais: densidade demográfica, 

densidade demográfica urbana, produto interno bruto per capita, índice de 

pobreza, índice de desenvolvimento humano, temperatura média mensal, 

precipitação mensal e frequência mensal de precipitação; 

d) levantar os dados de incidência dos casos de dengue dos anos de 2012, 2013 e 

2014 dos municípios participantes; 

e) realizar análises de correlação e de regressão das variáveis dependentes em 

função das variáveis independentes; 

f) elaborar mapas das variáveis analisadas; 

g) obter modelos matemáticos dos casos positivos de dengue em função das 

variáveis socioambientais analisadas. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1- Histórico da dengue 

 

Foi no meio do século XVI, que surgiu o mais preocupante vetor transmissor de 

doença urbana predominante em seres humanos, o mosquito Aedes aegypti, 

responsável pela propagação da dengue [14,15]. 

Aedes aegypti é um mosquito originário do Egito, na África, e desde o século 

XVI vem se espalhando pelas regiões tropicais e subtropicais do planeta, período das 

grandes navegações. Admite-se que o vetor foi introduzido no continente americano 

por meio de navios que traficavam escravos. Em 1762, ele foi descrito cientificamente 

pela primeira vez, quando foi denominado Culex aegypti. O nome definitivo – Aedes 

aegypti – foi estabelecido em 1818. Suas larvas são encontradas em diversos locais 

artificiais, como: pneus, latas, garrafas, vasos de flores, piscina, caixas de água, 

cisternas, entre outros, caracterizando a domesticação e adaptação ao ambiente 

humano, tornando-se um antropofílico. Desta forma, foi possível o aumento excessivo 

nas cidades e a facilidade de propagação da espécie em outras áreas [16]. 
Entre 1779 e 1916, ocorreram no mundo oito pandemias que persistiram de 

três a sete anos. Anteriormente à identificação da dengue, durante muito tempo, essa 

virose era considerada uma doença benigna. Foi depois da Segunda Guerra Mundial 

que aumentou a circulação de vários sorotipos em uma mesma região, deixando a 

população em alerta [17,18].  

De 1943 a 1945, no Havaí e Nova Guiné, ocorreram casos isolados de infecção 

pelo vírus e foram detectados os sorotipos DENV-1 e DENV-2 do vírus da dengue. 

Em 1956, no Sudeste Asiático, ocorreu uma epidemia de dengue hemorrágica, sendo 

possível a confirmação de mais dois sorotipos do vírus DENV-3 e DENV-4, 

confirmando os quatro sorotipos: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4 do vírus da 

dengue [17].  

 Em relação às Américas, há registros de que o vírus circula desde o século 

XIX, sendo que os primeiros casos surgiram em 1963 na Jamaica, relacionados ao 

DENV-3. Uma intensa circulação dos vírus ocorreu no início da década de oitenta, 

destacando-se Brasil, México e Colômbia. Foi em 1981, em Cuba que ocorreu a 

primeira epidemia de dengue hemorrágica e síndrome de choque da dengue 
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(DH/SCD) nas Américas, sendo notificados 344.203 casos. Cuba conseguiu erradicar 

o Aedes aegypti até o início da década de noventa, apresentando índices de 

contaminação próximos de zero [19,20]. 

 No Brasil, indícios mostram que episódios de epidemias de dengue ocorreram 

em 1846 nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, e também em São Paulo em 

1851 e 1853 [21]. Desde o século XIX, existem registros de epidemias de dengue 

associados a períodos de erradicação do Aedes aegypti, visto que a última vez que 

ocorreu a erradicação no país foi em 1973, ressurgindo três anos depois. A re-

emergência da doença no país apresentou uma preocupante e desafiadora batalha 

no combate ao mosquito, particularmente devido ao registro dos quatro sorotipos da 

doença e a proliferação do estágio hemorrágico da dengue em todos os estados da 

nação [22]. 

De acordo com Osanai [23], em 1982, os primeiros sorotipos DENV-1 e DENV 

4 foram isolados em uma epidemia de dengue ocorrida em Boa Vista, Estado de 

Roraima. Após um silêncio epidemiológico, o sorotipo DENV-1 invadiu o Sudeste (Rio 

de Janeiro) e Nordeste (Alagoas, Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais) em 1986-

1987, disseminando-se pelo país desde então. Com as entradas dos sorotipos DENV-

2 em 1990-1991, em 1995 foram registrados mais de 100 mil casos e, a partir de 1997, 

já eram computadas mais de 200 mil ocorrências de dengue por ano. O DENV-3 surgiu 

em 2001 e um novo recorde consolidou-se, registrando mais de 700 mil casos 

notificados [24].  

Mundialmente a dengue é uma doença endêmica em mais de 100 países, 

sendo encontrada em climas tropicais e subtropicais, principalmente em áreas 

urbanas e semi-urbanas. Pesquisas globais recentes demonstram que 390 milhões 

de pessoas apresentam infecções com o vírus da dengue com confirmação de 96 

milhões de casos por ano. Nota-se que o número de casos positivos da doença na 

realidade é maior do que os reais confirmados, a falta de identificação, confirmação 

da doença e notificação dos casos podem ocorrer por falta do diagnóstico correto. 

Contudo estima-se que 2,5 bilhões de pessoas estão em risco de contrair o vírus da 

dengue [7, 25, 26]. 
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2.2- Características da dengue 

 

A dengue é uma doença febril aguda e transmitida por mosquitos portadores do vírus 

da dengue (DENV). É um arbovírus da família Flaviviridae e possuem quatro sorotipos: 

DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4, sendo que todos podem causar tanto a forma 

clássica da doença quanto formas mais graves. Atualmente, é a mais importante 

arbovirose que afeta o ser humano e constitui sério problema de saúde pública no 

mundo [27]. 

O mosquito vetor primário na transmissão dos quatros sorotipos do vírus da 

dengue é do genêro Aedes e apresenta algumas espécies diferentes, como: Aedes 

Stegomyia, Aedes aegypti, Aedes albopictus e Aedes Polynesiensis. O Aedes aegypti, 

no Brasil, é o responsável pela transmissão do vírus nos humanos e é o hospedeiro 

primário na história natural da doença [28].  

A transmissão do vírus da dengue ocorre pela picada do mosquito e só 

acontece se o vetor estiver infectado, sendo assim, não são todos mosquitos que 

transmitem a doença. Somente as fêmeas picam, porque necessitam de sangue para 

amadurecer seus ovos. Quando uma pessoa está doente, inúmeras partículas do 

vírus permanecem circulando no sangue. No momento que o mosquito suga o sangue 

da pessoa, o vírus multiplica-se no intestino médio do vetor e, depois de 10 a 12 dias, 

as partículas do vírus propagam-se pelo organismo do Aedes, multiplicam-se e 

alastram-se para as suas glândulas salivares. Nesse momento, a fêmea se torna 

infectiva, podendo transmitir o vírus de sua saliva para a corrente sanguínea da vítima. 

O vírus fica incubado no organismo do hospedeiro de 2 a 15 dias, podendo com 7 dias 

surgirem os sintomas da doença [29].   

Todos os sorotipos do vírus da dengue podem apresentar formas 

assintomáticas, brandas e graves, sendo comum, nos casos de infecção pelo DENV 

apresentarem sintomas variáveis, podendo ocorrer febre alta (39° a 40°), de início 

abrupto, seguida de cefaleia, vômito, mialgia e prostração, que são alguns dos sinais 

clássicos da doença. A duração dos sintomas da doença é, em média, de 5 a 7 dias. 

Normalmente, com o desaparecimento da febre, há também regressão dos sinais e 

sintomas, podendo ainda persistir a fadiga. A doença pode evoluir de três formas: 

dengue clássica (cujos sintomas são os caracteríticos da doença), febre hemorrágica 

da dengue e a síndrome de choque da dengue. Nesses dois últimos, os sintomas 
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podem desenvolver complicações potencialmente letais, incluindo a perda de plasma, 

hemorragias graves e falência de órgãos [30, 31]. 

O diagnóstico da dengue muitas vezes pode ser confundido com outras 

doenças infecciosas agudas por apresentarem causas de síndrome febril aguda, tais 

como gripe diferencial, doenças diarreicas, sarampo, febre tifoide e leptospirose. A 

confirmação laboratorial das infecções pelo vírus da dengue pode ser realizados de 

duas formas: método por isolamento do vírus, utilizado na fase inicial da doença, ou 

pelo emprego de métodos sorológicos, vai depender muito do estado imunológico da 

pessoa; resposta de anticorpo primária e secundária é mais utilizado no final da fase 

aguda [32].  

 

2.3- Incidência 

 

A dengue acomete indivíduos de ambos os sexos e indivíduos de todas as idades são 

vulneráveis a adquiri-lo. No entanto, em áreas indenes há uma maior incidência em 

mulheres e idosos. Sua incidência também oscila com as alterações climáticas, sendo 

prevalente com temperaturas elevadas, baixa umidade do ar e pluviosidade, 

propiciando o aumento de criadouros e o desenvolvimento do vetor [33, 34].   

 

2.4- Etiologia da doença 

 

O mosquito Aedes aegypti é encontrado normalmente entre as latitudes 45º N e 35º 

S e, principalmente, abaixo de altitudes de 1.000 metros, devido às temperaturas 

baixas nestes locais. De acordo com o ciclo de vida do Aedes aegypti, um dos 

principais fatores que favorece sua sobrevida e desenvolvimento é a temperatura [35]. 

As temperaturas entre 21ºC e 29ºC foram favoráveis para sua sobrevivência e 

temperaturas baixas abaixo de 16ºC ou acima de 36ºC podendo ser consideradas 

limitantes ao crescimento da população [36].     

Os centros urbanos representam grande influência na constituição de 

ambientes favoráveis à proliferação do vetor e disseminação do vírus da dengue. O 

aumento populacional desorganizado, associado ao estimulante consumo de 

produtos industrializados e descartáveis que hoje são comercializados, somada à 

deficiência disponibilidade de serviços de saneamento ambiental em quantidade e 

qualidade (quanto ao acesso e frequência no abastecimento de água e coleta de 
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resíduos sólidos) tornam-se propícios à dinâmica de proliferação do vetor e 

transmissão da doença. A precariedade na oferta desses serviços, principalmente 

quanto ao abastecimento de água, pode levar à adoção de práticas de estocagem em 

recipientes, que, por sua vez, podem favorecer potenciais locais de reprodução do 

vetor [37]. 

A proliferação e distribuição do Aedes aegypti esta inteiramente associada às  

atividades humanas.Os recipientes artificiais, como: pneus, garrafas, tampas, caixas 

de água, entre outros, descartados de forma indiscriminada, a céu aberto pela 

população, são locais de armazenamento da água da chuva e normalmente servem 

para reprodução do mosquito. Outros fatores que contribuem para a transmissão do 

vírus da dengue, são: inconstância no abastecimento de água, falta de saneamento 

básico, moradias sem estruturas, fatores culturais. [38, 39].  

 

2.5- Dengueno Brasil e seus prejuízos 

  

A dengue é uma doença que pode ser evitada, com a cooperação de toda a 

sociedade. É alto o número de pessoas que morrem de uma causa evitável. A 

mortalidade causada pela dengue pode ser reduzida em 99%, adotando medidas mais 

eficazes e tendo gestores políticos, profissionais de saúde e população responsáveis 

em busca do mesmo objetivo [40, 41]. 

Morrem, de acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

aproximadamente, 24.000 pessoas em decorrência da doença da dengue anualmente 

[2].  

O crescimento populacional que ocorreu previamente de forma desordenado, 

a globalização, a urbanização descontrolada, as alterações climáticas, insuficiência 

na infraestrutura de saúde públicae os programas de controle de vetores favoreceram 

o aumento dos casos positivos de dengue bem como o desenvolvimento do vetor 

transmissor da doença. Esses fatores incidiram no aumento dos casos de dengue em 

30 vezes nos últimos 50 anos [27].  

Os países tropicais são os mais atingidos em função de suas características 

ambientais principalmente a temperatura e a precipitação, além da umidade relativa, 

velocidade do vento, cobertura vegetal e a presença de criadouros, que favorecem o 

desenvolvimento e a proliferação do Aedes aegypti [42].  
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O Brasil, que compreende uma área de 8,5 milhões de km2, é um país tropical 

por estar situado em zonas de latitudes baixas, onde os climas predominantes são 

quentes e úmidos, com temperaturas médias aproximadas de 20ºC. É constituído por 

cinco regiões geográficas: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul e sofre 

influência de cinco climas principais: clima Equatorial, Tropical Brasil Central, 

Temperado, Tropical Zona Equatorial e Tropical Nordeste Oriental. É um país onde a 

dengue é sazonal, com maior incidência de casos da doença nos primeiros meses do 

ano, os quais apresentam a predominância típica do clima tropical (quente e úmido) 

[43]. Anualmente ocorrem epidemias principalmente no verão, estação do ano 

altamente propícia à proliferação do Aedes devido às condições climáticas para a vida 

e reprodução do mosquito [44].   

O Brasil apresenta uma instabilidade climática devido à extensão do seu 

território e da faixa litorânea, variação de altitude e, sobretudo, a presença de 

diferentes massas de ar que alteram as condições de temperatura e umidade das 

cinco regiões, o que explica a dificuldade em erradicar o vetor [45].  

Atualmente a dengue é objeto da maior campanha de saúde pública do Brasil, 

gestores públicos, desde 1996, quando foi desenvolvido o Plano de Erradicação do 

Aedes aegypti, têm realizado grandes esforços na tentativa de erradicar novamente o 

vetor no país, houve uma diminuição dos casos entre os anos de 2002 e 2004, seguido 

de um aumento gradativo da incidência [46].  

No Brasil, está sendo comercializada a vacina Dengvaxia®, que realiza a 

proteção contra os sorotipos da dengue, DENV1, DENV 2, DENV 3 e DENV4. Foi 

desenvolvida pela multinacional francesa Sanofi Pasteur, além de ser destinada ao 

público entre 9 e 45 anos de idade, ainda tem como limitações: baixa porcentagem de 

proteção (66%), idade limitada para indicação da vacina e preço elevado. Existem 

outras vacinas contra os sorotipos da dengue que estão em fase de teste [6].  

A vigilância epidemiológica da dengue no Brasil é realizada pelo Sistema de 

Informações sobre a Febre Amarela e dengue (SISFAD), que registra as atividades 

de vigilância entomológica e o Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN), 

que registram os casos positivos confirmados e suspeitos da doença [47].  

No Brasil, em 2013, ocorreu o maior surto de dengue, com aproximadamente 2 

milhões de casos notificados. De acordo com o Ministério da Saúde (MS), o Brasil 

apresentou uma redução nos números de casos registrados de dengue de 61% entre 

janeiro e outubro de 2014, em comparação com o mesmo período de 2013, passando 
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de 1,4 milhão de casos para 556,3 mil neste ano de 2016. Em 2015, das 23.976 

amostras que foram enviadas para realização do exame de isolamento viral, 9.429 

apresentaram resultados positivos (39,3%) e prevalência do sorotipo viral DENV1 

(94,1%), seguido de DENV4 (4,8%), DENV2 (0,7%) e DENV3 (0,4%). Esses 

resultados confirmam que o Brasil já apresenta todos os sorotipos do vírus, porém a 

predominância continua sendo o DENV1. Já em 2016, foram registrados 170.103 

casos prováveis de dengue no país no período 3/1/2015 a 6/2/2016, sendo que a 

região Sudeste registrou o maior número de casos prováveis (96.664 casos), seguida 

das regiões Nordeste (25.636 casos), Centro-Oeste (25.246 casos); Sul (13.522 

casos) e Norte (9.035 casos) [48]. 

 

2.6- Fatores climáticos e socioambientais que favorecem a dengue 

 

As mudanças climáticas e mudanças ambientais são os maiores desafios que a 

população enfrentará nas próximas décadas. Entender como essas alterações podem 

afetar a saúde humana e a complexidade de muitas doenças, requer estudos que 

compreendam quanto o clima presente pode influenciar nas formas de transmissão 

de certas doenças, como a dengue [49].  

Diversos fatores, dentre eles o rápido crescimento demográfico associado à 

desordenada urbanização, a inadequada infraestrutura urbana, o aumento da 

produção de resíduos não orgânicos, os modos de vida na cidade, a debilidade dos 

serviços e campanhas de saúde pública, bem como o despreparo dos agentes de 

saúde e da população para o controle da doença, influenciaram a proliferação do 

mosquito Aedes aegypti, possibilitando a recorrente formação de epidemias de 

dengue nos países tropicais e subtropicais. [50]. 

Como a dengue é uma doença transmitida por vetores, está diretamente ligada 

aos padrões climáticos e aos ciclos climáticos que influenciam nas epidemias. 

Geralmente o pico de casos positivos de dengue é durante a estação chuvosa, 

diminuindo os casos de dengue nos períodos de seca [51].  

A disseminação da dengue depende de condições ecológicas e 

socioambientais que facilitam a dispersão do vetor. Contudo para controlar a dengue, 

é necessário o esforço conjunto de toda a sociedade no combate ao vetor [52]. 

As alterações climáticas impactam no aumento do número de pessoas 

expostas à dengue em mais de 2 bilhões de pessoas; essas projeções sugerem que, 
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para o ano de 2.085, cerca de 5 a 6 bilhões de pessoas (50 a 60 % da população 

global) estarão em áreas de risco de transmissão da doença [53].  

 Os fatores meteorológicos são capazes de influenciar muitos componentes da 

ecologia do mosquito vetor Aedes. A temperatura e precipitação são importantes 

impulsionadores da dinâmica populacional, mortalidade e comportamento reprodutivo 

do mosquito [19].  

As variáveis climáticas favorecem os estágios do ciclo de vida dos vetores, 

sendo a temperatura ambiente e precipitação as mais relevantes [54]. Segundo 

Donalísio e Glasser [55], a umidade relativa e a precipitação podem influenciar a 

longevidade do Aedes aegypti, podendo favorecer a fêmea infectada completar mais 

de um ciclo de replicação do vírus.   

 Alterações climáticas em níveis extremos podem aumentar a taxa de 

mortalidade dos mosquitos e diminuir o risco de dengue como nos casos de 

temperaturas muito elevadas e chuvas muito fortes, que podem lavar os ovos, larvas 

e pupas de contentores no curto prazo. Entretanto, locais com acúmulo de água 

parada favorecem a criação de habitats de reprodução do mosquito a longo prazo, 

aumentando o risco de transmissão da dengue [56]. Mesmo em períodos de clima 

seco, o homem pode estocar água em recipientes, podendo também proporcionar 

locais adequados de reprodução para o Aedes aegypti [57]. 

 Para Baruah e Dhariwal [58], os fatores climáticos isoladamente não podem 

ditar taxa de incidência de dengue, pois também é necessário o conhecimento de 

outros fatores que envolvem a biologia do vetor, como presença de locais de 

reprodução, padrão de chuvas, o número de dias de chuva e umidade relativa, água 

parada, ralos entupidos, etc, para que ocorra o favorecimento da incidência de 

dengue. 

 Os dois principais mosquitos transmissores da dengue, Aedes aegypti e o 

Aedes albopictus, têm se adaptado bem aos habitats humanos, no que se refere à 

oviposição e ao desenvolvimento de larvas em meios naturais (por exemplo, piscinas 

naturais, buracos de árvores) e artificiais (por exemplo, tanques de água, plantas em 

vasos e recipientes de alimentos e bebidas). Tais mosquitos em ambientes favoráveis 

podem ser infectados por qualquer um dos quatros vírus da dengue [59]. 

 Existem estudos que demonstram que locais onde as casas são mal 

construídas e muito próximas uma das outras, presença de edifícios nas cidades, uso 

de ventilação natural em vez de ar condicionado, baixo acesso aos serviços de saúde 
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e baixa interação educação e saúde são situações favoráveis na transmissão da 

dengue [60]. 

 A densidade das famílias e o número de pessoas que usam o mesmo quarto 

foram variáveis que apresentaram significância estatística com a soro-prevalência na 

população de estudo, onde residências com densidade maior que três pessoas por 

quarto são ambientes mais propensos a serem infectados por dengue em comparação 

com aqueles que vivem em acomodações menos lotadas. Além disso, a pequena 

dimensão da casa familiar também aumenta a densidade populacional, permitindo o 

aumento da exposição de pessoas ao vetor da dengue em domicílios superlotados 

[61].  

 Em estudo realizado no Brasil, em favelas em áreas urbanas, foi identificado 

um número elevado de casos positivos de dengue nas pessoas que residem nessas 

áreas. Associou-se menor nível socioeconômico com o aumento do risco de dengue. 

Outro problema importante encontrado foi o acesso geográfico dos mais pobres aos 

serviços de saúde, o que pode ser uma barreira para a identificação de casos de 

dengue [62]. No Brasil houve um aumento do número de pessoas vivendo em favelas 

urbanas empobrecidas durante o século XX [63]. 

 De acordo com as previsões feitas pelas Nações Unidas, cerca de 2 bilhões de 

pessoas residirão em favelas urbanas até o ano de 2030 [64]. 

 Até o momento, desconhecem-se os fatores de risco em grupos em escalas 

geográficas menores, associados à dengue, como entre uma vizinhança em um 

bairro. Diante disso, um estudo foi realizado em uma favela em Salvador, Brasil, entre 

janeiro de 2009 a dezembro de 2010, com o apoio da vigilância na identificação dos 

casos. Foram identificados 2.962 pacientes, sendo que 651 com evidência laboratorial 

de infecção pelo vírus da dengue, sendo detectados os quatros sorotipos de dengue 

com prevalência do DENV2. Foi possível confirmar que bairros pobres de favelas 

urbanas no Brasil apresentam alta incidência de dengue e quando o centro de saúde 

se encontra nas proximidades dos bairros, favorece a detecção da doença [62].  

 A participação da população é um determinante social vital para vigilância 

epidemiológica. Acredita-se ser um elemento-chave para a corrente de estratégias 

recomendadas no controle da dengue e de prevenção em todo o mundo [8]. 

 Um estudo foi realizado por Arunachalam et al. [65], em seis cidades asiáticas, 

visando avaliar os padrões de reprodução dos vetores da dengue em espaços 

públicos e privados. Uma equipe realizou inquéritos padronizados às famílias, 
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vizinhanças e realizou levantamento entomológico. Eles reuniram diversas 

informações sobre a reprodução do vetor nos locais, o nível de esclarecimento das 

pessoas sobre a dengue, atitudes e práticas em torno da dengue e as características 

das áreas de estudo. Foram também avaliadas as instalações quanto à presença de 

larvas, sendo utilizadas para quantificar locais de reprodução de vetor, e contagens 

de pupa, utilizadas para identificar água  produtiva. Os pesquisadores conseguiram 

identificar sítios mais produtivos de criadouros do vetor e mosquito Aedes aegypti  na 

fase adulta em recipientes de água ao ar livre. Áreas peridomiciliares e 

intradomiciliares eram muito mais importantes para a produção de pupa do que as 

zonas comerciais, as escolas, igrejas e espaços públicos. Locais com falta de serviços 

de eliminação de resíduos (lixo) foi associada, com maior abundância do vetor. 

Pessoas com maior conhecimento sobre a transmissão da dengue foi associada a 

uma menor reprodução do mosquito pois as mesmas adotam medidas no controle de 

vetores. Foi constatado durante o estudo que a aplicação de larvicidas reduziu 

significamente as contagens de larvas e pupa. 

 Realizou-se uma avaliação para detectar impactos socioeconômico e 

ambiental sobre os casos de dengue no município de Campinas-SP. Os impactos 

detectados foram: armazenamento de água, a frequência de coleta de resíduos 

sólidos e o tipo de disposição de esgoto. Os resultados sugerem que as precárias 

condições de moradia e falta de acesso a serviços públicos, maior densidade de 

estradas e baixos índice de PIB per capita são considerados os fatores de risco 

relevantes [66]. 

 É necessário uma mudança de paradigma dos gestores em relação ao vetor. 

O controle do vetor realizados muitas vezes pelos serviços públicos com inseticidas 

ou nebulização não é o suficiente. Para o controle da dengue ter sucesso é necessária 

a participação efetiva da comunidade e maior conhecimento das medidas de controle, 

bem como articulação da política de gestão e líderes religiosos, para, unidos, 

desenvolver meios efetivos de combarte à dengue [65]. 

 

2.7- O geoprocessamento no planejamento da saúde 

 

Em tempos modernos, faz-se necessário cada vez mais o uso do geoprocessamento 

nas pesquisas. O geoprocessamento é um Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

que pode ser utilizado em municípios para conseguir informações globais de 
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infraestrutura, saúde, educação, saneamento e criminalidade, propiciando a 

construção e o planejamento de políticas públicas mais efetivas [67]. A utilização dos 

SIG’s nas pesquisas, principalmente nas pesquisas em saúde, possibilita que os 

pesquisadores adotem novos métodos para o acesso de sua informação espacial. 

Porém torna-se indispensável a avaliação do pesquisador, visto que não há 

mecanismo automático para a interpretação dos resultados construídos. As 

associações entre variáveis epidemiológicas e ambientais dependem do desenho do 

sistema de geoprocessamento, da escolha da escala e objeto de análise de que 

derivaram os possíveis resultados estatísticos e visuais [68].   

Antes da era da informática, os dados geográficos eram armazenados em 

mapas e outros documentos impressos em papel, porém foram apresentando 

algumas limitações, como a impossibilidade de realizar uma análise combinada de 

mapas originados de diferentes fontes e, para atualização de dados, era necessária 

uma nova reimpressão. Foi a partir da metade do século XX que os dados geográficos 

passaram a ser vistos como um conjunto de técnicas matemáticas e computacionais 

denominado geoprocessamento, o que permitiu análises mais complexas e variadas 

dos dados armazenados tanto do território quanto da população [50].  

 O geoprocessamento tem como base a situação ambiental e como objetivo a 

geração de informações por meio da inter-relação dos dados ambientais, ou seja, de 

um conjunto de conceitos, de métodos e de técnicas que possibilitam a geração de 

análises e de sínteses de dados identificados desenvolvendo informação que auxilia 

nas decisões quanto aos recursos ambientais [69]. 

Chiesa et al. [70] afirmam que o geoprocessamento é um conjunto de 

tecnologias de coleta de dados que gera informação demográfica e auxilia a identificar 

as condições de risco no território, sendo utilizado como um instrumento válido que 

contribui na construção de mapas e auxilia no planejamento, acompanhamento e na 

avaliação das ações em saúde. 

No Brasil, o uso do geoprocessamento na área da saúde teve suas primeiras 

aplicações por volta da década de 50, objetivando a organização do planejamento 

urbano e, posteriormente, para avaliação ambiental com o uso de computadores para 

digitação sistemática de dados. Houve uma expansão geral do uso do 

geoprocessamento e, na área da saúde, teve como resultado a ampliação do número 

de usuários desses sistemas no mapeamento digital, também na organização de 

dados espaciais e produção de mapas específicos [71].  
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 No que se refere à saúde coletiva, é muito importante a observação e avaliação 

de riscos dos eventos da saúde, sendo indispensável realizar o georreferenciamento, 

especialmente os eventos associados ao meio ambiente e com o perfil 

socioeconômico da população. Os dados obtidos são armazenados no Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) e são utilizados para análise das informações dos riscos 

socioambientais, mapeamento das doenças existentes no território correspondente, 

constituindo-se em uma importante ferramenta para a identificação, localização, 

acompanhamento e monitoramento de populações [13].  

 Por meio de levantamentos de dados de algum assunto relevante ou 

localização, entre outros, é possível a criação de mapas digitais que são eficazes e 

pode mostrar a realidade do evento de saúde, auxiliar em pesquisas, no planejamento 

e controle de áreas legalizadas e clandestinas. Na área da saúde, tem sido utilizado 

na descrição de endemias, na detecção de pontos de transmissão de doenças, análise 

da vulnerabilidade social da gravidez em adolescentes, auxiliando na assistência de 

saúde dentro de um município. Daí o crescente interesse das secretarias de saúde no 

uso do geoprocessamento, principalmente da área urbana, pois, além do 

monitoramento de indivíduos doentes, estabelece uma direção para intervenções 

seletivas, de acordo com as diretrizes propostas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 

[72].  

 A unidade utilizada nos SIG’s normalmente é um elemento geométrico 

associado a uma base de dados proporcionando um resultado correspondente. Muitos 

trabalhos utilizam como fonte de dados os registros dos vários Sistemas de 

Informação em Saúde, onde alguns apresentam registros de até vinte anos. O Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) é um sistema que armazena os 

registros de notificações de doenças, como os casos suspeitos de dengue que são 

confirmados posteriormente, de todo território nacional [73].  

 Houve várias tentativas fracassadas de erradicação da dengue no país, devido 

à complexidade da biologia do vetor Aedes aegypti e sua capacidade de adaptação 

ao ambiente humano dificulta o seu controle, segue persistente causando epidemias 

de dengue em todo o território nacional [74].  

 Os métodos utilizados no combate ao mosquito têm apresentado dificuldades 

técnicas e operacionais para execução de suas atividades, demonstrando resultados 

insatisfatórios. É indispensável maiores investimentos em metodologias adequadas, 
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buscando sensibilizar a população sobre a necessidade de mudanças de 

comportamento que objetivem o controle do vetor [75]. 

 De acordo com Donalísio e Glasser [55], é primordial a realização periódica de 

atividades de vigilância entomológica, objetivando análise da proporção do impacto 

das medidas de controle, direcionar as ações prescritas pelos programas de controle 

de vetores e epidemias, porém esses programas não identificam quais áreas ou 

bairros da cidade apresentam maior números de casos de dengue. 

 No Brasil, a maioria dos estudos sobre a distribuição espacial de Aedes aegypti 

compreendem as distribuições dos agravos de saúde, sendo que poucos demonstram 

a distribuição espacial. Diante desse contexto, podem crescer as pesquisas 

direcionadas no uso de técnicas de análise espacial, podendo tornar-se um 

instrumento importante no planejamento de ações voltadas à diminuição da densidade 

do vetor Aedes aegypti [47]. 

Segundo Souza-Santos e Carvalho [76], os estudos com ênfase em 

localizações espaciais e uso de SIG, apesar de serem novos na área da saúde, estão 

se tornando indispensáveis para análise da determinação das doenças. Também 

possibilitam resgatar o papel da atmosfera socioambiental na produção e reprodução 

da doença e treinar os serviços de saúde para o controle e a vigilância da doença por 

meio de análise de produtos, mapas e imagens gerados dos dados georreferenciados 

e das tecnologias atuais.  

 Atualmente, uma das maneiras de conhecer com maior precisão as condições 

de saúde da população é por auxílio de mapas que possibilitam analisar a distribuição 

espacial de situações de risco e de problemas de saúde; por meio das técnicas de 

geoprocessamento, é possível a integração de dados demográficos, socioeconômicos 

e ambientais, promovendo o inter-relacionamento de informações advindas de 

diversos bancos de dados que resultaram em informações que contribuíram para a 

melhoria das gestões públicas [77].  

 Segundo Flauzino et al. [78], a dengue é uma doença muito complexa, pois 

está intimamente relacionada aos fatores ambientais, bem como às características do 

indivíduo. Os estudos que utilizam variáveis espaciais associadas a variáveis 

ambientais locais permitem uma análise mais completa da doença, resultando em 

ferramentas para tomadas de decisões dos gestores no combate à doença. 

 Utilizaram-se modelos matemáticos na correlação de fatores ambientais com a 

incidência de dengue no município de Fernandópolis-SP. De acordo com os 
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resultados obtidos, a incidência de dengue acima de 100 casos por 100.000 

habitantes no município deve ocorrer se, no penúltimo mês ao período de ocorrência, 

apresentar 19 dias de frequência de chuvas e, também, os bairros com densidades 

demográficas abaixo de 1.000 habitantes por quilômetro quadrado com um máximo 

de 42% de área livre de construção são locais com maior suscetibilidade de incidência 

de dengue, sendo estimados aproximadamente 50 casos por 1.000 habitantes. 

Recomenda-se, para este município, que os bairros sejam construídos com mínimo 

de 58% de área livre e com densidades demográficas de 3.500 habitantes por 

quilômetro quadrado [79]. 

Os estudos de incidência de dengue com uso do geoprocessamento auxiliam nos 

métodos de planejamento e prevenção da doença nas áreas que foram analisadas, 

sendo ferramenta indispensável para os gestores de saúde pública, no controle da 

dengue [78].  
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1- Localização 

 

O trabalho foi desenvolvido na Universidade Camilo Castelo Branco, Campus de 

Fernandópolis - SP, entre outubro de 2015 a abril de 2016. 

 

3.2- Amostragem 

 

Para realizar a correlação entre fatores socioambientais e os casos de dengue, 

inicialmente foi selecionada uma amostra de 7% do total de municípios do estado de 

São Paulo (45 municípios) com estação climatológica, divididos nos extratos 

populacionais: 0 a 20.000, 20.001 a 50.000, 50.001 a 100.000, 100.001 a 500.000 e 

acima de 500.001 habitantes, conforme Tabela 1. 

 

Tabela 1: Municípios do estado de São Paulo que constituem a amostra. 

Extrato 
(em habitantes) Municípios amostrados 

0 - 20.000 
1. Paulo de Faria, 2. Auriflama, 3. Tupi Paulista, 4. Santa Salete, 5. Estrela D’ 
Oeste, 6. Pardinho, 7. Ipaussu, 8. São Lourenço da Serra, 9. Paranapanema, 10. 
Borborema 

20.001 - 50.000 1. Ilha Solteira, 2. Ilha Bela, 3. Jales, 4. Santa Fé do Sul, 5. Cândido Mota, 6. 
Mirandópolis, 7. Adamantina, 8. Guaíra, 9. Monte Aprazível, 10. Dracena 

50.001 - 100.000 1. Mirassol, 2. Itatiba, 3. Fernandópolis, 4. Nova Odessa, 5. Ubatuba, 6. Amparo, 
7. Registro, 8. São Sebastião, 9. São José do Rio Pardo, 10. Votuporanga 

100.001 - 500.000 1. Sumaré, 2. Jundiaí, 3. Limeira, 4. São Carlos, 5. Araçatuba, 6. São José do 
Rio Preto, 7. Catanduva, 8. Marília, 9. Santos, 10. Assis 

> 500.000 1. São Paulo, 2. Guarulhos, 3. Campinas, 4. Ribeirão Preto, 5. Sorocaba 

 

 O critério de inclusão da pesquisa foi que todos os municípios possuíssem 

estação climatológica para o levantamento de dados das variáveis climáticas com 

dados dos anos de 2012 a 2014, sendo excluídos aqueles municípios que não 

possuíam estação climatológica ou aqueles que tinham estação climatológica, mas 

ausência de dados do período desejado. Além disso, os municípios deveriam 

apresentar o número de habitantes compatível com o extrato populacional adotado 

para a pesquisa. 
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3.3- Variáveis socioambientais 

 

A avaliação da correlação foi realizada por meio de análise de correlação cruzada 

entre os casos positivos de dengue (variável dependente) em função dos fatores 

socioambientais (variáveis independentes). 

Os fatores socioambientais foram avaliados pelas seguintes variáveis: 

densidade demográfica - Dd (hab km-2), densidade demográfica urbana - Ddu (hab 

km-2), produto interno bruto per capita - PIBc (R$ hab-1 mês-1), índice de pobreza - IP, 

índice de desenvolvimento humano - IDH, temperatura média mensal - T (°C), 

precipitação mensal - P (mm) e frequência mensal de precipitação - FC (precipitações 

m-1), como demonstrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2:Base de dados de origem e data das variáveis socioambientais avaliadas. 

Variável Ano do dado Base de dados 
Densidade demográfica, densidade demográfica 
urbana, índice de pobreza e índice de 
desenvolvimento humano 

2010 IBGE (2016) e IBGE 
(2010) 

Produto interno bruto per capita 2011 SEADE (2016) 
Temperatura média mensal, precipitação mensal e 
frequência mensal de chuvas 2012, 2013 e 2014 CIIAGRO (2016) 

 

Os valores dos índices de pobreza e de desenvolvimento humano foram 

retirados diretamente do banco de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE (2016) [80]. A densidade demográfica foi determinada pelo 

quociente entre a população total do município e o respectivo perímetro municipal, 

enquanto a densidade demográfica urbana foi calculada pelo quociente entre a 

população urbana e a respectiva área urbanizada. As populações totais e urbanas 

foram obtidas do banco de dados do IBGE (2010) [81], enquanto os perímetros totais 

e urbanizados foram obtidos do mapa estatístico do IBGE (2010) [81].O produto 

interno bruto per capita foi obtido pelo quociente entre o produto interno bruto 

municipal e a população total, sendo que o dado do produto interno bruto municipal 

foi obtido do banco de dados do Fundação Sistema Estadual de Análise de dados -

SEADE (2016) [82]. Os dados climáticos mensais dos anos de 2012 a 2014 foram 

obtidos do banco de dados do Centro Integrado de Informação Agrometeorológicas - 

CIIAGRO (2016) [83]. 
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3.4- Casos positivos de dengue 

 

Os dados dos casos positivos de dengue foram obtidos de duas formas: casos 

positivos médios mensais e anuais. Inicialmente realizaram-se os cálculos das médias 

mensais com dados de 2012, 2013 e 2014, para todos os meses do ano para cada 

município avaliado. Em seguida, realizou-se a soma das médias mensais para a 

obtenção da média anual, para cada município avaliado. Em seguida, os dados 

médios mensais e anuais foram divididos pela população urbana, afim de obter os 

casos positivos médios de dengue expressos em casos por 100.000 habitantes, ou 

seja, em casos (105 hab)-1. Os casos brutos de dengue, dos anos de 2012 a 2014, 

foram obtidos do banco de dados do Centro de Vigilância Epidemiológica - CVE (2016) 

[84]. 

 

3.5- Análise de correlação e de regressão das variáveis 

 

A correlação entre os casos médios anuais de dengue e variáveis socioeconômicas 

(densidade demográfica, densidade demográfica urbana, produto interno bruto per 

capita, índice de pobreza, índice de desenvolvimento humano) foi avaliada pela 

correlação de Pearson. Para as correlações significativas (p<0,05), a análise 

prosseguiu com a análise de regressão linear múltipla entre variável dependente e 

independentes. 

Com as variáveis climáticas (temperatura média mensal, precipitação média 

mensal e frequência média mensal de precipitação), foi realizada uma correlação 

cruzada com os casos médios mensais, em Lag’s (anacronismos) variando de 1 a 12 

meses. Para essa avaliação, foram calculadas as médias das varáveis climáticas, 

separadas por tipo de clima, segundo a classificação de Koppen [85], demonstrado 

na Figura 1. 
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Clima Características Municípios 

Clima tropical 
húmido (Af) 

Tmín ≥ 18°C 
Tmáx ≥ 22°C 
Pms ≥ 60 mm 

Sem estação seca 

1. Ubatuba, 2.Registro, 3. Santos 

Clima de monção 
(Am) 

Tmín ≥ 18°C 
Tmáx ≥ 22°C 
Pms < 60 mm 

P ≥ 2500 – 27,27 Pms 
Inverno seco 

1. Ilha Bela, 2. Candido Mota, 3. São Sebastião 

Clima tropical com 
estação seca 
inverno (Aw) 

Tmín ≥ 18°C 
Tmáx ≥ 22°C 
Pms < 60 mm 

P < 2500 – 27,27 Pms 
Inverno seco 

1. Paulo de Faria, 2. Auriflama, 3. Tupi Paulista, 
4. Estrela d’ Oeste, 5. Borborema, 6. Ilha Solteira, 
7. Jales, 8. Santa Fé do Sul, 9. Mirandópolis, 10. 
Guaíra, 11. Monte Aprazível, 12. Dracena, 13. 
Mirassol, 14. Fernandópolis, 15. Nova Odessa, 
16. São José do Rio Pardo, 17. Votuporanga, 18. 
Limeira, 19. Araçatuba, 20. São José do Rio 
Preto, 21. Catanduva, 
22. Marília, 23. Ribeirão Preto 

Clima temperado 
húmido com inverno 
seco e verão quente 

(Cwa) 

Tmín < 18°C 
Tmáx ≥ 22°C 
Pms < 30 mm 
Inverno seco 

1. Santa Salete, 2. Pardinho, 3. Ipaussu, 4. 
 São Lourenço da Serra, 5. Paranapanema, 6. 
Adamantina, 7. Itatiba, 8. Amparo, 9. Sumaré, 10. 
Jundiaí, 11. São Carlos, 12. Assis, 13. São Paulo, 
14. Guarulhos, 15. Campinas, 16. Sorocaba 

OBS: Tmin (temperatura média mínima do mês mais frio); Tmáx (temperatura média máxima do mês 
mais quente); Pms (precipitação total do mês mais seco) 

Figura 1: Detalhe da distribuição dos municípios selecionados dentro de cada tipo climático. 
Fonte: http://www.cpa.unicamp.br/index.html 
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Em seguida, para os casos em que a correlação foi significativa (p<0,05) a 

análise prosseguiu com a análise de regressão linear múltipla entre variável 

dependente e independentes. A intensidade das correlações entre variáveis foi 

avaliada, utilizando a classificação de Hopkins (2000) [86], demonstrada na Tabela 3. 

 
Tabela 3: Classificação das correlações de acordo com o coeficiente de correlação. 

Coeficiente de Correlação (r2) Correlação 

0,0-0,1 Muito baixa 

0,1-0,3 Baixa 

0,3-0,5 Moderada 

0,5-0,7 Alta 

0,7-0,9 Muito alta 

0,9-1,0 Quase perfeita 

Fonte: http://www.sportsci.org/resource/stats/. 2000 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1- Fatores socioambientais 

 

De acordo com os fatores socioambientais, a análise de correlação cruzada (Tabela 

4), os casos positivos de dengue apresentaram correlação significativa com a 

densidade demográfica urbana para os extratos populacionais 01 e 02, e com o 

produto interno bruto per capita para os extratos populacionais 01, 02 e no geral dos 

municípios. 

 

Tabela 4: Resultado da análise de correlação entre os casos de dengue e os fatores socioambientais. 

Extratos Dd Ddu PIBc IP IDH 
01 -0.174 0.809** 0.725* -0.271 0.262 
02 0.018 -0.748* 0.872** 0.193 -0.148 
03 -0.263 0.067 -0.272 0.533 -0.243 
04 0.489 0.610 -0.350 -0.203 0.018 
05 -0.504 -0.506 -0.021 -0.576 0.343 

Geral -0.025 -0.127 0.422** -0.089 0.048 
**Significativo a 1%; * Significativo a 5%; Dd (densidade demográfica); Ddu (densidade demográfica 

da área urbana); PIBc (produto interno bruto per capta mensal); IP (índice de pobreza);  
IDH (índice de desenvolvimento humano). 

 

 Com a variável densidade demográfica urbana, a correlação foi positiva para 

o extrato 01, indicando que o aumento nos casos positivos é proporcional à densidade 

demográfica urbana, e negativa para o extrato 02, mostrando decréscimo dos casos 

positivos com o aumento da densidade demográfica urbana. Como demonstraram os 

resultados obtidos por Teixeira e Medronho [87], existe maior incidência da dengue 

em áreas caracterizadas pela crescente urbanização. Entretanto Santos [68], não 

acredita que a urbanização foi a causa das muitas dificuldades que os países 

subdesenvolvidos tiveram para enfrentar as questões de saúde. Gubler [5], afirma que 

o crescimento urbano exagerado nos últimos 40 anos favoreceu as condições 

ecológicas ideais para Aedes aegyptiaumentar, que associado com uma maior 

concentração populacional em áreas tropicais, propiciou ambiente favorável à 

transmissão de dengue. 
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 A outra variável significativa foi o PIBc (produto interno bruto per capta mensal), 

em que a correlação foi positiva para os extratos 01 e 02 e no geral, indicando que o 

aumento nos casos positivos é proporcional ao PIBc. Diferindo dos resultados obtidos 

por Araujo et al. [88], que observaram que a relação entre incidência e rendimento per 

capita foi diferente entre os bairros com médias acima e abaixo de três salários, 

registrando variadas taxas de incidência de dengue nos bairros acima de três salários. 

Ainda de acordo com os autores, os bairros de rendas menores não demonstraram 

relação com aumento da incidência de casos de dengue e a variável renda per capta, 

demonstrando a heterogeneidade na transmissão da doença em Manaus. 

 O modelo de resposta múltipla dos casos de dengue em função da densidade 

demográfica urbana e do PIB per capita no extrato populacional 01 foi significativo 

(P<0,01), demonstrando um aumento nos casos positivos com essas variáveis (Figura 

2). 

 
Figura 2: Superfície de resposta dos casos positivos de dengue (cp) em função da densidade 
demográfica da área urbana (Ddu) e do produto interno bruto per capita (PIB) para o extrato 

populacional 01. 

 
 Considerando o modelo obtido e mantendo-se a média do PIB per capita para 

este extrato populacional (R$ 1.949,08 hab-1 mês-1), o limiar de densidade 

demográfica urbana para manter os casos positivos abaixo do limite de epidemia, é 

de 760 hab km-2. Considerando a densidade demográfica média atual de 1.904 hab 

km-2, observou-se que o valor ainda está bem acima do considerado ideal. Os dados 

de Barbosa et al. [74], corroboram com os resultados desta pesquisa, os autores 

observaram que no estado de São Paulo em 2007, os municípios com população 
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maior que 50.000 habitantes tiveram maiores chances de ocorrência de dengue (de 

1.9 a 7.9 vezes maior) quando comparadas às dos municípios menores. Também nos 

resultados obtidos por Vargas et al. [89], utilizando a análise de estimativa da 

densidade Kernel, foi observado que as regiões que estavam em maior risco de 

dengue foram aquelas que se localizavam nas Unidades de Vigilância Local (UVLS), 

próximas às grandes rodovias, onde densidades populacionais eram maiores. 

O modelo de resposta múltipla dos casos de dengue em função da densidade 

demográfica urbana e do PIB per capita no extrato populacional 02 foi significativo 

(P<0,01), demonstrando um aumento nos casos positivos com essas variáveis (Figura 

3). 

 

Figura 3: Superfície de resposta dos casos positivos de dengue (cp) em função da densidade 
demográfica da área urbana (Ddu) e do produto interno bruto per capita (PIB) para o extrato 

populacional 02. 

 

Considerando o modelo obtido e mantendo-se a média do PIB per capita para 

este extrato populacional (R$ 2.811,17 hab-1 mês-1), o limiar de densidade 

demográfica é de 4.161 hab km-2. Considerando a densidade demográfica média atual 

de 2.053 hab km-2, observa-se que ainda é baixo em relação ao limiar para a não 

ocorrência de epidemias. De acordo com as pesquisas de Johansen [90], o aumento 

de 1% da proporção de domicílios com renda per capita até 3 salários mínimos pode 

proporcionar incrementos de até 71 vezes a taxa de incidência de dengue. 
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O modelo de resposta dos casos positivos de dengue (cp) em função do 

produto interno bruto per capita (PIB) no geral dos municípios (Figura 4). 

 
Figura 4: Resposta dos casos positivos de dengue (cp) em função do produto interno bruto per capita 

(PIB) no geral dos municípios. 
 

 Considerando o modelo obtido acompanhado dos erros padrões das 

constantes “cp=(0,2235±0,0732) PIBc+98,927±248,423” e mantendo-se a média do 

PIB per capita para todos os municípios amostrados (R$ 2.946,00 hab-1 mês-1), 

esperam-se epidemias de dengue variando de 293 a 1.221 casos (105 hab)-1. A 

associação entre os aspectos ambientais e a urbanização corporativa que impera nos 

países não desenvolvidos, demanda um novo enfoque sobre os problemas de saúde-

doença da população urbana[91]. 

 

4.2- Clima 

 

Na Tabela 5, verifica-se que os casos positivos de dengue para todos os climas 

avaliados tiveram correlações, variando de alta a muito alta com a temperatura média 

mensal de 2 meses anteriores, com a precipitação total mensal de 2 meses anteriores 

para o clima Af e 3 meses anteriores para os climas Am, Aw e Cwa. Com a frequência 

de precipitações mensais, as correlações variaram de moderada a muito alta para 3 

meses anteriores nos climas Af, Am e Cwa e 2 meses anteriores no clima Aw. Com 

relação à temperatura, esses resultados discordam de Moore [92], as análises de 

Aedes aegypti em relação a dados climáticos demonstraram que a variável 

temperatura não influenciou na abundância larval. Entretanto, para as variáveis 

cp = 0.2235PIB + 98.927
R² = 0.1783 (p<0,01)
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relacionadas com a precipitação, os resultados corroboraram com o autor, que 

observou que volume e o número de dias com chuva podem levar ao aumento larval.  

 Em estudo realizado no Rio de Janeiro, Brasil, em 2006, com o objetivo de 

analisar a distribuição espacial da incidência da dengue e as associações entre a 

incidência por 100.000 habitantes e variáveis socioambientais, verificou-se que o 

modelo linear identificou uma associação direta entre incidência de dengue e 

precipitação durante os quatros primeiros meses do ano [87]. De acordo com 

Gonçalves Neto e Rebêlo [33], as chuvas influenciam o período de ocorrência da 

doença, aumentando consideravelmente a quantidade de criadouros disponíveis e 

condições ambientais mais apropriadas para o desenvolvimento do vetor, fato este, 

que pode explicar os resultados obtidos neste trabalho.  

 

Tabela 5: Resultado da correlação cruzada com Lag’s variando de 0 a 12 meses, nos 4 climas dos 
municípios avaliados no Estado de São Paulo. 

Clima 
T P FC 

Lag R Lag R Lag R 
Af 2 0,736 2 0,689 3 0,446 
Am 2 0,625 3 0,614 3 0,563 
Aw 2 0,630 3 0,706 2 0,755 

Cwa 2 0,670 3 0,727 3 0,716 
OBS: T (temperatura média mensal); P (precipitação total mensal); FC (frequência de precipitações 
mensais). 
 
 
 ATabela6 está apresentado os modelos de reposta dos casos positivos de 

dengue em função da temperatura média mensal, precipitação total mensal e 

frequência mensal de precipitação. 

 

Tabela 6: Resposta dos casos positivos de dengue em função da temperatura média mensal, 
precipitação total mensal e frequência mensal de precipitação. 

Clima Equação 

Af cp= -908,3242 + 21,596T2 + 1,2641P2 + 23,0333FC3 

(r2 =0,6567, p = 0,029) 

Am cp = -1442,8784 + 51,5344T2 + 1,8153P3 + 14,4703FC3 

(r2=0,5735, p= 0,066) 

Aw cp = -250,1477 + 8,7484T2 + 1,1505P3 + 2,4036FC2 

(r2=0,8002, p < 0,01) 

Cwa cp = -118,8523 + 4,5649T2 + 0,6366P3 + -1,1647FC3 

(r2=0,7541, p < 0,01) 
OBS: T2 (temperatura média mensal com Lag 2, em °C); P2 (precipitação total mensal com Lag 2, em 
mm); P3 (precipitação total mensal com Lag 3, em mm); FC2 (frequência mensal de precipitação com 
Lag 2, em precipitações mês-1); FC3 (frequência mensal de precipitação com Lag 3, em precipitações 
mês-1). 
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Observa-se que o modelo de resposta obtido para o clima Af foi significativo (p 

< 0,05), o pico de casos positivos de dengue é esperado para o mês de abril (Figura 

5a). 

a 

 

b 

 

Figura 5: Variação das médias de 2012 a 2014 de precipitação total mensal - P, temperatura média 
mensal - T e frequência mensal de precipitação - FC (a) e variação da média de 2012 a 2014 dos 

casos positivos de dengue, nos municípios do clima Af. 

 

Considerando as médias das variáveis climáticas e dos casos positivos de 

dengue de 2012 a 2014 (Figura 5b), espera-se para abril 333 casos (105 hab)-1, em 

resposta à temperatura média mensal de 26,9°C e precipitação total mensal de 156 

mm de 2 meses anteriores (fevereiro) e uma frequência mensal de precipitação de 

20,1 precipitações mês-1 de 3 meses anteriores (janeiro). Os resultados de Patz et al. 

[93] corroboram com os resultados, em que o aumento da temperatura pode favorecer 

o crescimento de casos de dengue devido ao aumento da taxa de desenvolvimento 

do mosquito e diminuição do tempo de incubação do vírus, contribuindo para a 

potencialização da transmissão da doença. Honório et al. [4] preconizam que a 

temperatura média mensal acima de 22-24°C está intimamente associada com o 

crescente número do Aedes aegyptie, por consequência, maior risco de transmissão 

da doença. Os resultados apresentados por Farnesi et al. [36], sobre o 

desenvolvimento embrionário do Aedes aegypti sob a influência de variação da tem-

peratura, demonstrou que a viabilidade dos ovos entre 16-31°C foi superior a 80% e 

entre 22-28°C foi superior a 90%. 

No clima Am, observou-se que o modelo de resposta foi significativo ao nível 

de 7% (p=0,066), o pico de casos positivos de dengue é também esperado para o mês 

de abril (Figura 6a). 
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Figura 6: Variação das médias de 2012 a 2014 de precipitação total mensal - P, temperatura média 
mensal - T e frequência mensal de precipitação - FC (a) e variação da média de 2012 a 2014 dos 

casos positivos de dengue, nos municípios do clima Am. 

 

Levando em consideração as médias das variáveis climáticas e dos casos 

positivos de dengue de 2012 a 2014 (Figura6b), espera-se para abril 640 casos (105 

hab)-1, em resposta à temperatura média mensal de 25,9°C de 2 meses anteriores 

(fevereiro) e a precipitação total mensal de 269,7 mm e frequência mensal de 

precipitação de 17,8 precipitações mês-1 de 3 meses anteriores (janeiro). Em São Luiz 

a variação na casuística foi maior no período chuvoso, registrando-se 3,20% dos 

casos em janeiro e 24,40%, em março. Diminuindo na estação de estiagem, variando 

de 0,70% (dezembro) para 7,00% (julho) [33].Monteiro et al. [94], em Terezina-Piauí 

também observaram maior incidência de casos no primeiro semestre de cada ano, 

coincidindo com o período chuvoso, apresentando maior incidência nos meses de 

março a maio, para os anos de 2002 e 2003 e entre junho e agosto nos anos de 2005 

e 2006. 

Observa-se que o modelo de resposta obtido para o clima Aw foi significativo 

(p<0,01), e o pico de casos positivos de dengue é esperado para o mês de abril (Figura 

7a).  
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Figura 7: Variação das médias de 2012 a 2014 de precipitação total mensal - P, temperatura média 
mensal - T e frequência mensal de precipitação - FC (a) e variação da média de 2012 a 2014 dos 

casos positivos de dengue, nos municípios do clima Aw. 

 

Analisando as médias das variáveis climáticas e dos casos positivos de dengue 

de 2012 a 2014 (Figura 7b), espera-se para abril 189 casos (105 hab)-1, em resposta 

a temperatura média mensal de 26,4°C e uma frequência mensal de precipitação de 

11,8 precipitações mês-1 de 2 meses anteriores (fevereiro), e precipitação total mensal 

de 156,4 mm de 3 meses anteriores (janeiro). No estado de Goiás a doença foi maior 

nos quatro primeiros meses de cada ano estudado, período intenso de precipitação, 

diminuindo, nos meses de junho a setembro, época de poucas chuvas. Os casos de 

dengue mostraram-se contínuos e crescentes nos meses de janeiro a março de cada 

ano, declinando nos meses de abril e maio, quando ocorreu a interrupção na maioria 

dos municípios [76]. 

Observa-se que o modelo de resposta obtido para o clima Cwa foi significativo 

(p<0,01), o pico de casos positivos de dengue é esperado para o mês de abril (Figura 

8a).  
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Figura 8: Variação das médias de 2012 a 2014 de precipitação total mensal - P, temperatura média 
mensal - T e frequência mensal de precipitação - FC (a) e variação da média de 2012 a 2014 dos 

casos positivos de dengue, nos municípios do clima Cwa. 

 

Analisando as médias das variáveis climáticas e dos casos positivos de dengue 

de 2012 a 2014 (Figura 8b), espera-se para abril 75 casos (105 hab)-1, em resposta à 

temperatura média mensal de 25,1°C de 2 meses anteriores (fevereiro), e precipitação 

total mensal de 155,9 mm e frequência mensal de precipitação de 17,4 precipitações 

mês-1 de 3 meses anteriores (janeiro).Viana e Ignotti [95], ressaltam que o agravo dos 

casos de dengue está associado à elevação dos índices de precipitação e as 

variações de temperatura que ocorrem no primeiro semestre do ano no Brasil, o que 

contribuiu para o aumento dos casos da dengue.  

Nardi et al. [13] corroboram com este estudo reforçando a ideia de que o 

geoprocessamento possibilita realizar análise da distribuição espacial dos casos de 

alguma doença estabelecida em determinado município, favorecendo os estudos 

sobre a transmissão nas regiões e nas áreas de envolvimento, proporcionando acesso 

rápido às informações para realizar o controle dos casos, facilitando o trabalho dos 

profissionais da saúde no tratamento direcionado, distribuição de medicamentos e 

ações de educação permanente e continuada.  
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5. CONCLUSÃO 

 

De acordo com os resultados deste trabalho e a metodologia utilizada, pôde-se 

concluir que os casos positivos de dengue se correlacionaram com os seguintes fatores 

socioambientais: 

A densidade demográfica urbana apresentou correlação positiva com os casos 

de dengue nos municípios com população entre 0 e 20.000 habitantes e negativa nos 

municípios com população entre 20.0001 e 50.000 habitantes. 

O produto interno bruto per capta apresentou correlação positiva com os casos 

de dengue nos municípios com população entre 0 e 50.000 habitantes e no geral dos 

municípios do Estado de São Paulo. 

No produto interno bruto per capta médio, esperam-se epidemias de dengue em 

densidades demográficas urbanas acima de 760 hab km-2 nos municípios com 

população de até 20.000 habitantes e as epidemias são esperadas em densidades 

demográficas urbanas abaixo de 4.161 hab km-2 nos municípios com população entre 

20.0001 e 50.000 habitantes. Mantendo-se a média do produto interno bruto per capita 

para todos os municípios amostrados de (R$ 2.946,00 hab-1 mês-1), esperam-se 

epidemias de dengue variando de 293 a 1.221 casos por 100.000 habitantes. 

A temperatura média mensal, em todos os climas avaliados, apresentou 

correlação positiva com os casos de dengue após 2 meses de anacronismo. 

A precipitação média mensal se correlacionou com os casos de dengue após 2 

meses de anacronismo para o clima Af e após 3 meses de anacronismo para os climas 

Am, Aw e Cwa. 

A frequência média mensal de precipitações se correlacionou com os casos de 

dengue após 2 meses de anacronismo para o clima Aw e após 3 meses de anacronismo 

para os climas Af, Am e Cwa. 

De acordo com os modelos matemáticos obtidos e as médias das variáveis 

climáticas nos climas avaliados, o pico de casos de dengue em todos os climas ocorre 

em abril, variando de 75 a 640 casos por 100.000 habitantes. 
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